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Resumo

Este artigo revisa as transformações no ensino 
médico e no ensino da saúde, impulsionadas, de 
um lado, pela reforma sanitária e consolidação 
do Sistema Único de Saúde e, de outro, pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais, que fomentaram 
a interdisciplinaridade, a interprofissionalidade e 
a intersetorialidade das políticas indutoras para 
a consolidação da Educação Interprofissional 
em saúde (EIP). Nesse percurso destacam-se as 
contribuições da professora Regina Marsiglia, 
tanto em suas produções como em sua militância, 
na incansável articulação entre teoria e prática.
Palavras-chave:  Ensino Médico; Educação 
Interprofissional; Políticas Indutoras.

Abstract

This articles reviews the changes in the medical 
education and health teaching – driven, on the one 
hand, by the sanitary reform and consolidation 
of the Brazilian National Health System and, 
on the other hand, by the National Curriculum 
Guidelines, which fostered the interdisciplinary, 
interprofessional, and intersectoral aspects of 
inductive policies for the consolidation of the Inter-
professional Education in Health (EIP). In this 
course, we highlight the contributions of professor 
Regina Marsiglia, both in her productions as in 
her activism, in the tireless articulation between 
theory and practice.
Keywords: Medical Education; Inter-Professional 
Education; Inductive Policies.
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produção de habilidades técnicas específicas e o 
conhecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e, para que haja uma transformação real das 
práticas profissionais e da própria organização 
do trabalho, é preciso que o ensino se estruture a 
partir de sua inserção nos serviços, promovendo 
a problematização do trabalho em vista de 
sua capacidade de acolher e cuidar das várias 
dimensões e necessidades de saúde das pessoas, 
do coletivo e da população.

Nessa perspectiva, Alves et al. (2013) destacam as 
ações estratégicas de formação de recursos humanos 
propostas pelo Ministério da Saúde (MS) e Ministério 
da Educação (MEC), tais como: Programa de Incentivo 
às Mudanças Curriculares nos Cursos de Medicina 
(Promed), Programa Nacional de Reorientação da 
Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde), Polos 
de Capacitação de Saúde da Família, os diversos 
Programas de Residência, entre outros.

Este artigo propõe uma sistematização, por 
meio da produção científica e documentos oficiais, 
das transformações nos modelos orientadores da 
formação nas graduações em saúde, começando 
pela medicina, a partir da segunda metade do 
século XX até a primeira década do século XXI no 
contexto brasileiro.

Este trabalho é parte da produção acadêmica 
sobre a temática formação em saúde, comprometida 
com a qualificação do SUS. Nesse sentido, a 
referência à professora Regina Marsiglia é aqui 
destacada por suas atuações múltiplas e inter-
relacionadas como docente, pesquisadora e militante 
da saúde coletiva e do ensino em saúde, liderando a 
implementação de diversos processos de formação 
profissional na intersecção de educação, saúde e 
trabalho (Silveira et al., 2018).

Formação em saúde no Brasil

Muitas têm sido as ações voltadas para 
capacitação e formação em saúde. O movimento em 
torno da Integração Docente Assistencial (IDA) teve 
início na década de 1950 e desdobrou-se, ao longo 
de quarenta anos, em diversas propostas de reforma 
do ensino e reorganização dos serviços de saúde 
em toda a América Latina (Almeida; Feuerwerker; 
Llanos, 1999).

Introdução

A recente história da educação superior brasileira 
vem sendo marcada por novos traços de identidade 
no que diz respeito à concepção da formação 
profissional no campo da saúde. Com a instituição 
das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) em 
2001 para a graduação de medicina, observa-se um 
crescente esforço visando a uma maior sintonia 
entre o ensino e as necessidades sociais:

Estabelece-se como objetivo deste trabalho 

compreender o sentido do conceito de cuidado 

[…] uma concepção de educação voltada para o 

desenvolvimento da autonomia dos sujeitos, em 

consonância com o pensamento educacional de 

Paulo Freire. Tal concepção educacional concentra-

se nos aspectos relacionados com a crítica à 

educação bancária e à proposição de uma educação 

libertadora, cujo objetivo é a humanização do 

indivíduo, que decorre de um processo educativo e 

formativo que leva em conta a reflexão crítica como 

elo entre o indivíduo e o mundo. (Rosito; Loterio, 

2012, p. 126)

A formação em saúde, portanto, deverá 
contemplar não apenas a doença, mas também 
a vida humana. Reconhecem-se os avanços 
proporcionados pela tecnologia e pelo conhecimento 
científico, contudo a formação humanística passa 
a ser imprescindível para seu modo de aplicação. 
Essa mudança de paradigma necessariamente 
assume um compromisso ético-político, como está 
descrito no artigo 3º das DCN: “O Curso de Graduação 
em Medicina tem como perfil do formando egresso/
profissional o médico, com formação generalista, 
humanista, crítica e reflexiva, capacitado a atuar, 
pautado em princípios éticos, no processo de 
saúde-doença em seus diferentes níveis de atenção” 
(Brasil, 2002, p. 1).

Dentre as muitas contribuições de autores 
que se debruçaram sobre o tema, como Almeida 
(2003), Batista, Vilela e Batista (2015), Marsiglia 
(1995, 2011, 2013; Marsiglia; Ibañez; Ianni, 2010) 
e Peduzzi (2001; Peduzzi; Oliveira, 2009; Peduzzi 
et al., 2013), constata-se que a formação do 
profissional em saúde engloba aspectos subjetivos, 
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Ao analisar as propostas brasileiras, Marsiglia 
(1995) refere que os projetos IDA ampliaram o 
entendimento sobre a integração ensino-serviço 
e as possibilidades de transformações e inserções 
das práticas pedagógicas nas práticas de saúde, em 
que alunos, professores e trabalhadores elegem as 
situações de saúde/doença e condições de vida dos 
usuários de maior relevância social e epidemiológica, 
problematizando conjuntamente respostas para 
a construção de ações de promoção e prevenção 
e evidenciando, assim, conexão entre teoria e 
prática. Tanto na América Latina como no Brasil, 
foi nos anos 1980 que os projetos IDA conseguiram 
maior projeção.

Os anos 1960 foram importantes ao trazerem a 
problematização da formação médica e a relação 
com sua prática. O movimento da medicina integral 
emerge nesse contexto, tendo como preocupação 
a fragmentação da prática médica, a polarização 
entre ensino básico e clínico e o enfoque disciplinar 
dos currículos. Na perspectiva de superação 
desse cenário, formularam-se reestruturações 
das instituições de ensino, com a criação de 
departamentos por áreas de conhecimento, em 
vez de disciplinas isoladas, que acompanhavam os 
estudantes desde os primeiros anos até o internato, 
orientados por uma abordagem biopsicossocial 
do paciente (Aguiar, 2006; Mota; Schraiber; 
Ayres, 2018).

Também importante nesse processo foi o 
movimento da medicina preventiva, propiciando 
discussões acerca do trabalho em equipe de saúde, 
a princípio nas propostas curriculares de ensino 
de medicina, e depois nos cursos de enfermagem 
(Arouca, 2003; Peduzzi; Oliveira, 2009).

O trabalho em equipes se refere, ao mesmo tempo, 
à assistência, gestão e formação profissional em 
saúde, e requer empenho tanto dos profissionais 
como dos gestores do sistema de saúde, dos 
educadores, e inclusive dos estudantes, que 
precisam ser preparados/habilitados para a prática 
interprofissional. Para tanto, a articulação com a 
rede assistencial é fundamental, constituindo-se 
em cenários de ensino-aprendizagem (Peduzzi 
et al., 2013).

Na década de 1980, a Federação Mundial de 
Educação Médica (World Federation for Medical 

Education, WFME) e suas associações regionais 
promoveram reuniões com a finalidade de estabelecer 
metas de melhoria na qualidade do ensino médico. 
Os resultados destas reuniões contribuíram 
para a elaboração dos princípios constantes da 
Declaração de Edimburgo (WHO, 1988), que teve forte 
influência no debate sobre a educação médica e suas 
necessárias reformas curriculares, particularmente 
no Brasil (Martins, 2008).

Com a implantação do SUS a partir de 1990, 
as mudanças na formação médica no Brasil são 
impulsionadas pela necessidade de reorientação 
do novo modelo assistencial. Assim, surge em 1991 
a proposta “Uma nova iniciativa na educação dos 
profissionais de saúde: união com a comunidade: 
Projeto UNI”, com apoio financeiro da Fundação 
W. K. Kellog, implantado em algumas Faculdades 
de Medicina: de Marília (SP); de Botucatu, da 
Universidade Estadual de São Paulo; da Universidade 
Estadual de Londrina (PR); da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (RN). O Projeto UNI visou à 
integração escola-serviço-comunidade, utilizando 
o serviço como cenário de ensino e aprendizagem, 
novas formas de estruturação curricular, modelos e 
métodos pedagógicos (Tempsk; Borba, 2009).

Peduzzi et al. (2013) chamam a atenção 
para importância das mudanças referidas na 
direção da educação interprofissional, na qual 
a integração de disciplinas em um mesmo 
campo profissional fortalece as profissões e a 
multiprofissionalidade das equipes de saúde, 
favorecendo a interprofissionalidade e as práticas 
colaborativas, constructos que atualizaram a noção 
de trabalho em equipe.

Embora não haja um consenso sobre o 
momento mais oportuno para iniciar a educação 
interprofissional, a introdução desses programas na 
área da saúde tem sido estimulada e promovida por 
universidades e órgãos governamentais de diferentes 
países. No Reino Unido, por exemplo, tem-se 
financiado programas de educação interprofissional 
nos cursos de graduação e pós-graduação, com 
investimento em pesquisas na área desde os anos 
1990 (Carpenter, 1995; Hind et al., 2003; Horsburgh; 
Lamdin; Williamson, 2001; WHO, 1988).

Esse movimento de mudanças na formação 
médica e a implantação do novo sistema de saúde 
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no Brasil determinaram as novas DCN para 
os cursos de graduação em saúde, que foram 
aprovadas entre 2001 e 2004, incorporando 
como competências gerais a serem adquiridas: 
atenção à saúde, tomada de decisão, comunicação, 
liderança, administração/gerenciamento e educação 
permanente, elementos comuns da formação em 
saúde, que são complementados pelas competências 
e habilidades específicas necessárias para cada 
curso/profissão. Sendo a flexibilidade curricular 
uma premissa fundamental das diretrizes, ela 
confere às instituições de ensino superior (IES) 
maior autonomia e diversificação dos percursos 
formativos, além da concepção das competências 
específicas de cada área pelas discussões entre 
comissões de especialistas de ensino e consultas a 
vários documentos, como a Constituição Federal de 
1988, a Lei de Diretrizes e Bases e o Relatório Final da 
11ª Conferência Nacional de Saúde (Almeida, 2003).

A partir de 2003, com a instalação da Secretaria 
de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde 
(Segets) no Ministério da Saúde, inicia-se uma 
discussão mais ampla acerca da relação entre as 
práticas de saúde e a educação superior no país, 
articulada juntamente com o MEC. Observam-se 
iniciativas governamentais que buscaram estimular 
e promover mudanças curriculares, com destaque 
para a formação orientada ao trabalho em equipe 
de saúde e integração entre os cursos (Brasil, 2005).

Destacam-se entre as políticas de indução 
conjuntas de MEC e MS para a mudança na 
formação profissional (Alves et al., 2013; Brasil, 
2002, 2005, 2013):

1. Programa de Incentivos às Mudanças 
Curriculares dos Cursos de Medicina 
(Promed, 2002): programação de estágios em 
hospitais universitários e serviços da rede 
pública para capacitação dos estudantes 
de medicina no atendimento das novas 
realidades de saúde da população e do 
sistema de saúde, a partir da Atenção Básica.

2. Programa Nacional de Reorientação da 
Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde, 
2005): dirigido inicialmente às graduações de 
medicina, enfermagem e odontologia, visou 
ao fomento e à integração ensino-serviço, 

à reorientação da formação profissional 
sustentada em uma abordagem integral 
do processo saúde-doença e à inserção na 
Atenção Básica, no intuito de promover 
transformações na prestação de serviços à 
população. As ações e atividades previstas 
pelos editais 2005/2007 forneceram apoio às 
Residências Multiprofissionais em Saúde da 
Família, aos Núcleos de Apoio às Equipes de 
Saúde da Família (Nasf) e à transformação 
dos Polos de Educação Permanente em 
Centros de Integração Ensino e Serviço 
(Cies). Em 2008 houve a ampliação do Pró-
Saúde para as demais profissões da área 
da saúde.

3. Programa de Educação pelo Trabalho 
(PET-Saúde, 2008): incentivo a ações 
intersetoriais, assumindo o pressuposto 
da integração ensino-serviço-comunidade 
e apresentando, entre outros objetivos, 
o fomento à iniciação ao trabalho e às 
vivências, dirigidos aos estudantes em 
saúde de acordo com as necessidades do 
SUS (Brasil, 2008). Em agosto de 2018 foi 
lançado novo edital do PET-Saúde com o 
tema “Educação interprofissional em saúde” 
(Pinheiro, 2018).

4. Programa Mais Médicos para o Brasil, 
2013: reordenação da oferta dos cursos 
de medicina e de vagas para a residência 
médica. Recomenda a reorientação dos 
currículos, propondo o cumprimento de ao 
menos 30% da carga horária, respeitando 
o tempo mínimo de dois anos do internato 
médico na graduação, em serviços da Atenção 
Básica e de Urgência e Emergência.

Batista, Vilela e Batista (2015) referem que na 
área de saúde há necessariamente uma triangulação 
ensino-aprendizagem-assistência. Para Marsiglia 
(2011, 2013; Marsiglia; Ibañez; Ianni, 2010), políticas 
indutoras procuram abranger nessa direção: (1) 
conhecimento interdisciplinar; (2) trabalho em 
saúde na centralidade da educação interprofissional; 
(3) fortalecimento das relações entre IES e SUS. 
Nesse contexto, emergem a interdisciplinaridade, a 
pluridisciplinaridade e transdisciplinaridade como 
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dispositivos de integração dos saberes, construindo 
novos referenciais teórico-metodológicos, como 
também ressignificando o campo das práticas de 
saúde (Peduzzi et al., 2013).

O trabalho em saúde possui peculiaridades, 
diferenciando-o dos demais trabalhos na sociedade. 
O reconhecimento de sua natureza complexa 
requer uma gama maior de conhecimentos e uma 
diversidade profissional que determinam diversas 
práticas de saúde, a incorporação de tecnologia e 
organização dos serviços da área. A divisão técnica 
sinaliza graus diferenciados de inter-relações 
profissionais, exigindo atuação colaborativa, 
pautada pela autonomia e complementaridade 
de cada profissão (multiprofissional) e o 
estabelecimento de competências e atribuições 
(uniprofissional). Todavia, tais condições não estão 
consolidadas na formação em saúde, necessitando 
de processos de Educação Interprofissional (EIP) 
que visem à produção de práticas eficazes de 
atenção à saúde da população (Coster et al., 2008; 
Norman, 2005).

A EIP atua na interface de saúde, educação 
e trabalho, possibilitando a integração entre 
conhecimentos e práticas nos cenários intersetoriais 
e interinstitucionais. Nessa direção foram 
implantados Polos de Formação, Capacitação e 
Educação Continuada para Saúde da Família (1998-
2002) e Polos de Educação Permanente na Saúde 
(2003-2006), uma articulação entre Instituições 
de Ensino, Ministério da Saúde, Secretarias 
Municipais e Estaduais da Saúde. Essas experiências 
contribuíram para a formulação da política brasileira 
de Educação Permanente em Saúde (EPS), instituída 
pela Portaria do Ministério da Saúde nº 198/2004 
(Peduzzi et al., 2013).

Considerações finais

Regina Marsiglia foi a grande mentora do Pró 
e PET-Saúde na Faculdade de Ciências Médicas da 
Santa Casa de São Paulo (FCMSCSP), facilitando 
o diálogo e a articulação entre esta instituição e a 
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo para 
constituir uma rede colaborativa de formação, que 
resultou no desenvolvimento de um sistema de 
cooperação entre as Unidades Básicas da região 

central de São Paulo e os serviços especializados do 
hospital central da Santa Casa de São Paulo.

Os alunos das graduações de medicina, 
enfermagem e fonoaudiologia participaram de ações 
de promoção da saúde, construídas coletivamente. 
Um dos projetos mais emblemáticos tratou da cultura 
da violência e prevenção de acidentes, conceitos 
arraigados entre os diferentes grupos sociais que 
convivem na região central da cidade de São Paulo 
(Marsiglia; Ibañez; Ianni, 2010).

Na perspectiva pedagógica, esta foi a oportunidade 
de atualizar o corpo docente da FCMSCSP quanto 
à base teórica, abordagem pedagógica e prática 
profissional, com a construção de módulos em 
que os conteúdos das disciplinas das áreas social, 
psicológica e clínica estivessem articulados para 
ressaltar a natureza complexa dos problemas de 
saúde e seus determinantes sociais.

E s t u d o s  n a c i o n a i s  s o b r e  a  e d u c a ç ã o 
interprofissional nos cursos de graduação da área 
da saúde e seus efeitos nas práticas de saúde são 
mais recentes e referem vivências específicas, 
necessitando, portanto, de uma condução mais 
rigorosa e sistemática que compare resultados 
da educação uniprofissional e interprofissional. 
Nessa perspectiva, analisar atitudes de estudantes 
com diferentes experiências de aprendizado nos 
momentos da formação pode contribuir e adensar 
o conhecimento sobre educação interprofissional.
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